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			Para Eliana e Catarina sempre…


 


			E para:


 


			Adrian Cowell (in memoriam) e Vicente Rios 


 


			E aos camponeses e povos indígenas, 


			cuja luta é traduzida em sábias lições de vida e resistência… 


  









  

    

       


 


 


 


 


      	 


			“Quando derrubas a cerca ou cruzas os braços em 


			greve pela parte que te cabe, derrubas a Ditadura”.


			Dom Pedro Casaldáliga 


			(1979, p. 48)


 


			“Quando a Ditadura é um fato, 


			a Revolução é um dever”.


			Amadeu do Prado (Peter Bieri, 2013) 


 


			“Ocultar o começo, as origens, é, muitas vezes, 


			uma forma de adiar a chegada do novo”.


			Rui Ribeiro de Campos 


			(2004, p. 6) 




     


  






			APRESENTAÇÃO


			O presente livro revela a contribuição e o legado da obra cinematográfica de Adrian Cowell (1934-2011) para a Amazônia, e, portanto, para o Brasil. Assim, quero reiterar os agradecimentos ao Programa de Pós-Graduação em Geografia Humana da Universidade de São Paulo pelos anos de pesquisa e acolhida na formação dos pesquisadores-professores. Agradeço imensamente também à professora e amiga Larissa Mies Bombardi pela frutífera convivência nos percursos de orientação-construção da pesquisa e exemplo de humanidade e defesa da vida a partir da ciência geográfica. Agradeço à Capes pelos auxílios nos trabalhos de campo e bolsa nos últimos anos do doutoramento; bem como o auxílio atual do Proap/Capes do PPGEO-Unimontes que tornou esta publicação possível. Minha gratidão!


			Como toda investigação é repleta de construções e reconstruções, agradeço imensamente à Eliana e Catarina, minhas meninas amadas, pelo tempo e afazeres partilhados no cotidiano. Espero que as ausências e esperanças sejam sempre renovadas na longa marcha da vida!


			Assim, o livro – A Amazônia de Adrian Cowell: legado de resistências e territorialidades, aborda, no decorrer de cinco capítulos a trajetória de Cowell a partir da díade: cinema e os conflitos territoriais, bem como os desdobramentos nas políticas agrárias e ambientais no Brasil a partir da segunda metade do século XX. Nos últimos dez anos venho investigando a sua vasta obra cinematográfica em especial, a série A década da destruição (1980-1990), que revela a ocupação da fronteira amazônica e seus inúmeros impactos, os quais analisamos a partir da teoria dos conflitos agrários e demais análises geográficas, históricas e sociológicas que seguem vigentes no Brasil. Por isso, reafirma-se que a década da destruição é permanente no Brasil.


			O legado de Cowell é atemporal e merece novos debates para que os brasileiros e as brasileiras acessem tais materiais nas escolas, universidades, instituições governamentais, entre outras para conhecerem e fomentarem diferentes políticas públicas contra a pilhagem territorial, o memoricídio, o genocídio, o ecocídio...


			Seu acervo encontra-se no Instituto Goiano de Pré-História e Antropologia (IGPA), vinculado à Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC-Goiás), sob a coordenação do querido cinegrafista, documentarista, coprodutor, codiretor e doutor honoris causa pela Unimontes, Vicente Silvério Rios, que acompanhou o Adrian por mais de trinta anos, e segue atuando em diferentes projetos em defesa desse gigantesco acervo sobre a Amazônia de mais de sete toneladas de materiais.


			Dessa maneira, o livro apresenta e atualiza a obra cinematográfica de Cowell ancorado em quatro dimensões indissociáveis: a primeira visa comprovar que seu acervo cinematográfico é o maior sobre a Amazônia, o segundo versa sobre os intensos e atuais registros dos conflitos no campo brasileiro, o terceiro remete ao papel das políticas públicas territoriais na Amazônia em consonância com a teoria dos conflitos agrários envolvendo indígenas, posseiros, sem terras, camponeses, entre outras populações extrativistas/tradicionais e, por fim, a última dimensão indica uma contribuição pedagógica, ou seja, os documentários como instrumento de pesquisa, linguagem, denúncia e recurso político-pedagógico para as escolas.


			Por fim, gostaria de agradecer e reiterar que os protagonistas filmados por Adrian Cowell e Vicente Rios, especialmente os indígenas e camponeses, que muitas vezes perderam suas vidas em defesa do território e da terra de trabalho, e outros tantos que seguem na luta pela reforma/revolução agrária e autonomia frente os conflitos territoriais por vezes “infindáveis” no Brasil. Assim, espero que essa ampla trajetória sistematizada no livro ora apresentado, possa reverberar em ações para construção de um outro amanhã. 


			Eis uma utopia que precisamos recriar nos mapas, territórios e filmes da vida. Adrian Cowell, presente! Chico Mendes, presente! Dorothy Stang, presente! Josimo Morais Tavares, presente! Clésio Pereira de Souza, presente! Povos da Amazônia, presente!


 
 

			Gustavo Henrique Cepolini Ferreira


			Montes Claros-MG, verão de 2022.


		






			PREFÁCIO


			OS CONFLITOS NA OBRA DE ADRIAN COWELL


			A primeira vez que Gustavo me procurou, estava atrás de documentários e materiais de Adrian Cowell. Para quem tem contato com a obra de Cowell, este é um sentimento comum de acontecer: buscar mais, ver mais, descobrir mais filmes e trabalhos de Cowell. Cowell produziu uma obra tão vasta, que teve um grande impacto em seu tempo, mas que se tornou difícil de acessar, na mesma medida em que mantem a sua atualidade crítica e informativa.


			Este livro que vem a público, baseado na tese de doutoramento em Geografia, é uma longa investigação sobre conflitos registrados e documentados por Cowell e sua equipe, incluindo o extraordinário câmera e codiretor, Vicente Rios, parceiro de Cowell a partir da série – A Década da Destruição.


			Cowell começou a filmar a Amazônia a partir de sua primeira viagem, como integrante da expedição com a empresa de carros Land Rover, as Universidade de Cambridge, na qual estudava História, e o canal público britânico, BBC, em 1957. Começou na fronteira do Brasil com a Venezuela, aos pés do Monte Roraima, e encantou-se posteriormente com o Brasil Central, mais especificamente o Xingu, para onde retornou diversas vezes nos dez anos seguintes. Realizou filmes sobre o Xingu, os Andes, a destruição dos povos indígenas, e sobre culturas populares no Nordeste, os jangadeiros, romeiros, e o candomblé em Recife. Fez no Mato Grosso, um belíssimo filme, e inovador para a época, sobre a morte do Coronel Fawcett. Mas também documentou e acompanhou de perto guerras de guerrilhas no sudeste asiático, a resistência tibetana contra a invasão chinesa, e a luta por libertação de Burma (atual Myanmar/República da União de Myanmar), intercalando fascinantes períodos de trabalho entre Amazônia e Ásia.


			Seus filmes extraordinários sobre as injustiças, guerras, conflitos, que acontecem em paisagens mágicas e deslumbrantes como o Himalaia ou a Amazônia, têm duas grandes viradas que acontecem em sua vida pessoal. Quando é preso com uma guerrilha em Burma, e fica dois anos sem poder se deslocar sob risco de ser capturado pelas forças do governo, no final dos anos 1960, o que faz com que passe a ser uma pessoa extremamente discreta, cuidadosa com cada passo, ressabiada, bastante cautelosa em campo. E quando passa a filmar a Amazônia na década da destruição (1980-1990), acompanhando o fim da Ditadura e a transição para a democracia, profundamente envolvido com os movimentos sociais e as lutas populares. Nesse período, seu filho, a quem deu o nome Xingu, em homenagem ao rio e região que tanto amou, morreu em um acidente de caiaque na Alemanha. Cowell, que estava na Amazônia, sentiu ainda mais próximo a fragilidade da vida, e a importância de se construir uma memória para as futuras gerações, da qual seu filho não mais faria parte, compartilhar o que estava vivenciado: a destruição acelerada da mais magnifica floresta equatorial do Planeta.


			Cowell filmava para a televisão britânica, inicialmente para o canal público BBC, e posteriormente para o canal privado Canal 4. Seus filmes eram traduzidos para dezenas de línguas (a Década passou em mais de quarenta países). Cowell filmava desde o Norte Global, lutas por justiça no Sul Global. Tinha consciência desta posição, e ao realizar a série – A Década da destruição, é quando passa a fazer uso mais de uma posição de produção de conteúdo, e de consciência, sobre o papel do imperialismo na catástrofe ecológica. É nesse momento em que ele filma a luta dos seringueiros travada contra projetos de desenvolvimento financiados pelo Banco Mundial.


			Os filmes sobre guerras, guerrilhas, violências nas fronteiras de expansão do capitalismo, passam a ter uma perspectiva crítica mais sofisticada e contundente. E seu trabalho ganha ainda mais densidade e compromisso político com as vítimas.


			Cowell apresentava mundos que eram sempre vistos como exóticos, em perspectiva colonialista pelos canais britânicos e norte-americanos, numa nova lente, da luta por justiça e autonomia. Mostrava as belezas dos povos diante de suas ameaças de existências. A fascinação pelo encontro e contato com os povos indígenas em isolamento, é vista diante do risco iminente do genocídio. Sejam em – A Tribo que se esconde do Homem, ou, posteriormente, em Na trilha dos Uru-Eu-Wau-Wau. O cinema é um compromisso político, que cobra do espectador não complacência ou ativismo de abaixo-assinado ou de consumidor, mas indignação, solidariedade e compromisso de cidadania global.


			Cowell tornou-se amigo de Chico Mendes, a quem contribuiu decisivamente para ter projeção internacional. Seus filmes que antes haviam inspirados jovens a fazerem Antropologia (um caso notório, que vem a mente, foi relatado pelo grande antropólogo britânico Peter Gow), passaram também a inspirar o movimento ambientalista internacional. É nesse momento que ele conhece um grande amor de sua vida, e com quem iria viver até sua morte, aos 77 anos, em 2011: Barbara Bramble da National Wildlife Federation.


			O trabalho de Gustavo Cepolini tem por foco este período da trajetória de Cowell: seus filmes sobre a Amazônia feitos na Década da Destruição.


			Cepolini investiga os conflitos, a dimensão das resistências, e as territorialidades na Amazônia através do legado deixado por Adrian Cowell e sua equipe – sempre fundamental lembrar do corajoso e talentoso câmera Vicente Rios. Ele foca em duas regiões, que foram as mais impactadas na Ditadura: Rondônia e Acre, a oeste, e Pará, a leste, com a mineração e os violentos conflitos por terra. O trabalho aprofunda, assim, o conhecimento sobre esses conflitos que foram objetos dos documentários e traça um panorama amplo feito com a perspectiva da trajetória histórica, sobre os conflitos, os antecedentes, e os efeitos da sua duração no tempo. A Geografia permite a Cepolini enriquecer a análise dos casos de estudo, trazendo abordagens da ecologia política, como o mapeamento dos conflitos ambientais.


			Os filmes instigantes de Cowell, em que acompanha personagens ao longo dos anos, apresentava suas personalidades, características psíquicas e sociais, para retratar situações mais amplas, ganham pela primeira vez uma análise sistemática dos contextos em que ocorreram. E os efeitos de longo prazo.


			A Década da Destruição representou o chamado “ponto de não-retorno” da devastação da Amazônia. Entre os anos que precedem, na Ditadura, e que procedem, com a democracia, 20% da floresta foi devastado, mais de 20 milhões de pessoas migraram, mais de mil camponeses foram mortos, e mais de 8 mil indígenas foram vítimas do genocídio. O caso dos Uru-Eu-Wau-Wau em Rondônia, em que Cowell e Rios documentam todo o processo de conflitos e contato, é paradigmático. Em 1980 e 1981, filmaram o processo de invasão e contato dos indígenas com a Funai, acompanham o desenrolar ao longo da década, e retornam, depois, para seguir acompanhando a história em um novo filme. Cepolini dá continuidade à investigação desse caso, acompanhando a luta atual dos jovens Uru-Eu-Wau-Wau que nasceram após o contato filmado por Rios (uma cena marcante em que Tari, o líder do grupo, olha para a câmera), seguem lutando em defesa da floresta e contra invasões, agora também na posição de protegerem outros parentes que vivem em isolamento voluntário no interior da floresta.


			Neste livro, Cepolini resolve uma angústia de quem assiste aos extraordinários filmes da década: o que aconteceu na região, e com aquelas pessoas. Não se trata de um trabalho sobre Adrian Cowell, mas sobre os mundos que Adrian Cowell viveu, a experiência de Adrian Cowell, e com Adrian Cowell. Um trabalho investigativo instigante, e uma homenagem que honra o legado, e o compromisso de Cowell em documentar para as futuras gerações o que viveu em seu tempo, e que certamente faria Adrian Cowell, uma pessoa discreta, feliz. A seu modo, um convite a um brinde e a vontade de mais conversas e mais histórias.


 
 

			Felipe Milanez


			Instituto de Humanidades, Artes e Ciências Professor Milton Santos


			Universidade Federal da Bahia


		




INTRODUÇÃO


			Os grandes latifundiários dizem que preservar a Amazônia é atrasar o progresso, é prejudicar a economia do país, que a borracha não representa quase nada para nossa economia e que o progresso está na criação de bois.


			Chico Mendes (1992, p. 114)


 


			Adrian Cowell sempre esteve ao lado dos oprimidos, da população mais vulnerável, principalmente aquelas que dependiam do acesso direto ao ambiente para sobreviver. Os índios, os camponeses pobres, os seringueiros. Mas também os tibetanos ou povos da Birmânia que queriam ser independentes.


			Felipe Milanez (2013, p. 320)


 


			Há uma Amazônia da mata e há uma Amazônia desmatada. Nessa há uma Amazônia do pasto, geralmente do latifúndio, mas também outra, a do camponês que planta. Há uma Amazônia que mata. Há uma Amazônia que resiste, que ‘r-existe’. Há uma nova imagem da Amazônia que fala do conflito e da violência. Que denuncia o desmatamento e o perigo para o equilíbrio do planeta. Que, normalmente, descontextualiza a Amazônia dos países dos quais ela é parte.


			Carlos Walter Porto-Gonçalves (2012, p. 10)


 


			A presente pesquisa-livro vem sendo gestada, enquanto possibilidade, há tempos, ou seja, remete ao ano de 2006, quando assisti pela primeira vez o documentário Chico Mendes: eu quero viver, de Adrian Cowell, em uma fita VHS1 versão da Verbo Filmes após uma indicação da Professora Larissa Mies Bombardi durante suas aulas na PUC-Campinas. Desde então, despertou-me para futuras análises sobre tal cineasta e suas estratégias para filmar em áreas de disputas e conflitos. 


			A trajetória de Chico Mendes (1944-1988), bem como os diferentes impactos oriundos dos projetos de colonização para a Amazônia no âmbito das políticas desenvolvimentistas impostas a partir da Ditadura Militar de 1964, fizeram com que refletisse sobre os descaminhos da reforma agrária a partir da agricultura camponesa no bojo do processo de desenvolvimento capitalista no campo, cujas contradições carregam consigo a violência, a barbárie e muito sangue (Oliveira, 2003 e 2016).


			Diante desse cenário, a junção entre cinema, questão agrária e Amazônia se fizeram presentes de inúmeras formas na minha trajetória acadêmica e de vida. Como exemplo fundante, destaca-se minha atuação no Centro Universitário Claretiano no período de 2008 a 2012, cujos missionários, sobretudo, catalães, têm um amplo trabalho em defesa dos camponeses, indígenas e populações extrativistas/tradicionais na Amazônia, sendo Dom Pedro Casaldáliga (1928-) um dos mais atuantes e conhecido, inclusive nos estudos da Geografia Agrária brasileira.


			Tive a oportunidade de fazer duas viagens a Rondônia, em especial, no Vale do Guaporé chegando até à Bolívia, em 2008 e 2009, respectivamente, para acompanhar e ministrar alguns cursos de formação continuada nas “Escolas da Linha” (Educação do Campo), que revelam parte dos projetos de colonização retratados nos documentários de Cowell, assim como revelam o modelo de ocupação, ou seja, as linhas são justamente as vicinais (espinha de peixe) a partir da estrada principal, desmatadas, como indicado pelo próprio Incra – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – para que os colonos assegurassem a permanência na terra. 


			Tratam-se de migrantes, sobretudo, das regiões Sul e Sudeste, que buscam na Amazônia a terra prometida – de vida e trabalho que muitos ainda lutam para conquistar.


			Outras viagens foram realizadas para a Amazônia Legal para participação de eventos, trabalhos de campo, visita aos amigos e familiares. E, no âmbito da pesquisa, foram realizadas três visitas técnicas ao acervo de Adrian Cowell no IGPA – Instituto Goiano de Pré-História e Antropologia, vinculado à Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa (Prope) da PUC Goiás em novembro de 2015, setembro de 2016 e abril de 2018, e também um trabalho de campo no Sudeste do Pará em outubro de 2016. Antes disso, foram muitos contatos telefônicos e, principalmente, por e-mail, para liberação de parte do acervo documental e audiovisual analisado na pesquisa.


			Assim, reafirma-se que os documentos, processos judiciais e demais materiais organizados no decorrer nos últimos anos da pesquisa estão disponíveis nos anexos de Ferreira (2018), os quais revelam a potencial e legado do acervo de Adrian Cowell para compreensão da história da Amazônia, e, portanto, do Brasil. 


			Minha vivência em relação à Amazônia Legal, em partes, resume-se nessas experiências construídas em campo, em intenso diálogo com a obra cinematográfica de Adrian Cowell, cujos documentários tratam a Amazônia a partir da ótica ambiental, indígena, fundiária, histórica, entre outras como se procura evidenciar no decorrer da pesquisa.


			A partir dessa breve contextualização sobre alguns percursos da pesquisa, enfatiza-se que a mesma visa analisar a obra cinematográfica de Adrian Cowell (1934-2011) a partir do legado da série – A Década da Destruição (1980-1990) que além de registrar um momento histórico importante para o país e, sobremaneira, da Amazônia Legal, permite uma ampla leitura sobre as disputas territoriais, as quais se ancoram em quatro dimensões indissociáveis, a saber: comprovar que seu acervo cinematográfico é o maior sobre a Amazônia, o segundo versa sobre os intensos e atuais registros dos conflitos no campo, o terceiro remete ao papel das políticas públicas territoriais na Amazônia em consonância com a teoria dos conflitos agrários envolvendo indígenas, posseiros, sem terras, camponeses, entre outras populações extrativistas/tradicionais e, por fim, a última dimensão indica uma contribuição pedagógica, ou seja, os documentários como instrumento de pesquisa, linguagem, denúncia e recurso político-pedagógico para as escolas.


			Nesse sentido, analisa-se uma Amazônia revelada nos seus documentários, bem como no livro homônimo – A década da destruição (Cowell, 1990), cuja tradução de alguns capítulos sustenta os argumentos apresentados em diálogo com outros referencias advindos da ciência geográfica e também dos dados disponibilizados pelo Centro de Documentação Dom Tomás Balduino – CPT. Por isso, a tese apresentada no decorrer do livro visa justamente defender que a década da destruição proposta por Cowell ultrapassa qualquer limitação temporal, pois se constata que as terras públicas são constantemente griladas na Amazônia e em outras regiões do país e, estão, portanto, na base dos conflitos agrários, cujas marcas remetem às lutas de classes, conflitos ambientais e territoriais no seio da formação da sociedade capitalista. 


			Dessa maneira, os documentários advindos da série – A Década da destruição materializam alguns processos e disputas em Rondônia, Acre e Pará em consonância com as disputas por terra ocorridas em outras regiões, assim como estão relacionados aos arranjos da internacionalização da economia nacional seja sob a égide da Ditadura Militar, ou sob a “democracia”. 


			Prova disso são os documentários a partir do ano 2000 que compõem a série – O legado de Chico Mendes, os quais versam sobre a construção de hidrelétricas e seus impactos (Barrados; Condenados, 2001), sobre o desmatamento e a política internacional contra o aquecimento global e o crédito de carbono (Uma dádiva sobre a floresta, 2001 e Queimadas na Amazônia, 2002) e em – O sonho de Chico (2003) e Batida na Floresta (2005). O primeiro revisita parte da trajetória de Chico com a Ministra do Meio Ambiente Marina Silva e sua atuação em defesa da Amazônia, enquanto o segundo analisa a atuação de Walmir de Jesus – gerente do Ibama em Ji-Paraná-RO – na árdua luta contra o desmatamento e o combate à extração ilegal de madeira, à corrupção na política e no funcionalismo público, o desemprego e as invasões em Unidades de Conservação e em Terras Indígenas. 


			Trata-se de temáticas ainda atuais para quem filmou por cinquenta anos (1958-2008) a Amazônia e seus conflitos, o que nos permite inferir que os conflitos e disputas seguem vigentes, e a década da destruição não se findou e os indígenas e camponeses seguem na luta em defesa da terra e território.


			Para estruturar a pesquisa foram necessárias várias etapas desde a biografia de Adrian Cowell, perpassando por algumas teorias do cinema documental, bem como aquelas inerentes à questão agrária brasileira e amazônica. Assim, reconheço que “mais do que nunca, a arte aliada com a razão dialética é o único modo capaz de nos redimir da barbárie interior” (Alves, 2010, p. 8), ou seja, a proposta cinematográfica de Cowell é representante de uma portabilidade única ao estar presente sem roteiros prévios, o que nos remete aos desafios da pesquisa participante (Gajaardo, 1986; Brandão, 1999; Santos et al., 2005), da pesquisa-ação (Thiollent, 2008), construindo provas materiais, bem como aquelas advindas da memória (Bosi, 2003; Thompson, 2002).


			Diante do exposto, compartilho das indagações e propostas de Caldart (2004), ao afirmar que o “eu estava lá” e, nesse devir, os elementos oriundos da vivência em campo permitem antever e participar, cotejando os depoimentos entre si com os documentos e demais materiais e memórias. Portanto, remetem a uma interpretação da realidade a partir de uma dimensão participativa na qual conseguiu registrar nos documentários, cadernetas de campo, fotografias, fitas, encartes e livros a partir da ampla defesa dos direitos das populações que acompanhou e filmou que nos permite inferir que sua trajetória, bem como sua obra cinematográfica, é um legado de territorialidades e resistências para o país, pois, além de registrar um momento histórico importante, apresenta um caminho a serviço da justiça social, territorial e ambiental. 


			Aliadas à dimensão cinematográfica, as obras de Asselin (1982), Casaldáliga (1971 e 1979), Porto-Gonçalves (2003, 2012 e 2017), Ianni (1979 e 1979a), Martins (1980, 1984, 1990, 1993, 1997, 1999 e 2014), Mendes (1990 e 1992), Minc (1985), Oliveira (1990, 1991, 1991a, 1996, 1997, 1999, 2001, 2005, 2007), Perdigão e Bassegio (1992), Plans (2007), Sader (1986 e 1987) e Ventura (2003) contribuem na perspectiva teórica sobre o histórico, os conflitos e as territorialidades na Amazônia Legal, as quais estão ancoradas em desencontros e disputas em torno da luta pela terra e pelo território2.


			Essa premissa de luta e conquista da terra enfatizada na Amazônia Legal é, na verdade, a fronteira mais atraente do ponto de vista acadêmico, como indicou Martins (1990). Nesse sentido, o autor evidencia possíveis equívocos da academia ao se analisar frequentemente a Amazônia em função do seu tamanho e daí a importância de cuidar dela. Martins (1990, p. 129) também indica que há 


			[…] uma forte resistência contra a expropriação, de um lado, e contra a reexpropriação que se tenta em relação a pessoas que já foram expulsas de outras áreas, inclusive do Nordeste que, ocupando uma nova área, tem aí que definir a sua permanência. 


			Dessa maneira, deve-se reconhecer o campesinato enquanto classe social que, em vez de se proletariar, continua lutando pela terra, mesmo que, para isso, tenha que migrar. Além dos migrantes nordestinos, cujo fluxo inicia-se a partir de 1860 com o ciclo da borracha e, posteriormente, com a Transamazônica e demais projetos de colonização e agrominerários em meados da década de 1970, nota-se, também, o fluxo migratório oriundo do Sul e Sudeste para a Amazônia mediante incentivos governamentais (Oliveira, 1990; Martins; Vanalli, 1996). 


			Tais processos são acompanhados no decorrer da obra cinematográfica de Cowell, cujos desdobramentos são nítidos também na área educacional, prova disso é a série “A década da destruição para as escolas” e também a produção de materiais didáticos de Geografia utilizados na Inglaterra e EUA a partir dos seus documentários sobre a Amazônia. 


			A proposição de uma questão agrária na obra cinematográfica de Adrian Cowell está ancorada, portanto, na perspectiva de que “a história do Brasil é a história das suas classes dominantes, é uma história de senhores e generais, não é uma história dos trabalhadores e rebeldes” (Martins, 1990, p. 26) e, também, na evidente constatação de que “a luta pela terra existe desde o dia em que os portugueses botaram os pés em nosso país” (Görgen; Stédile, 1993, p. 15). Tais perspectivas indicam que a história da concentração da terra no país é tão arcaica e contraditória quanto o processo de colonização. E o latifúndio, a monocultura e o trabalho escravo são as principais marcas territorializadas historicamente, as quais impedem a reforma agrária no país. Nesse sentido, 


			Os problemas referentes à questão agrária estão relacionados, essencialmente, à propriedade da terra, consequentemente à concentração fundiária; aos processos de expropriação, expulsão e exclusão dos trabalhadores rurais: camponeses e assalariados; à luta pela terra, pela reforma agrária e pela resistência na terra; à violência extrema contra os trabalhadores, à produção, abastecimento e segurança alimentar; aos modelos de desenvolvimento da agropecuária e seus padrões tecnológicos, às políticas agrícolas e ao mercado, ao campo e à cidade, à qualidade de vida e dignidade humana. Por tudo isso, a questão agrária compreende as dimensões econômica, social e política. (Fernandes, 2001, p. 23-24)


			As dimensões econômica, social e política são indissociáveis ao se analisar a questão agrária, cuja intensificação ocorre com a Ditadura Militar a partir de 1964, pois o modelo de desenvolvimento agropecuário privilegiou a expansão da agricultura capitalista em detrimento do campesinato. Tal modelo fez com que a territorialização do capital e a monopolização do território ocorressem no país unificando o capitalista e o proprietário de terras, leia-se: latifúndios3. Por isso, cabe salientar que esse modelo de desenvolvimento que privilegia a agricultura capitalista em relação à agricultura camponesa fez com que o campesinato fosse, constantemente, expropriado sob o pretexto da modernização da agricultura. E, dessa maneira, coube-lhes a resistência e a luta pela terra, para assegurarem sua recriação no campo. 


			Nesse devir, Bombardi (2003) reafirma a concepção do campesinato enquanto classe social e alicerça sua fundamentação na reprodução do campesinato no interior do capitalismo; ou seja, na sua expansão, redefinem-se antigas relações, subordinando-as à reprodução do capital e, por vezes, engendra relações não capitalistas necessárias para sua reprodução. 


			Ainda sobre a perspectiva da questão agrária e do papel do campesinato, Martins (1997) indica que não existe a questão da reforma agrária, existe uma questão agrária. Assim, a reforma agrária é uma possibilidade para solucionar a questão agrária. Tal apontamento permite indagar sobre a questão agrária brasileira numa dimensão histórica, política e militarizada, cujas marcas ancoram-se, por exemplo, na sociedade escravista. 


			Até 1850, que é quando de fato se começa a tomar iniciativas concretas para acabar com a escravidão, o acesso à terra era “livre”. Não havia o atual regime de propriedade, que é um regime fechado, o da propriedade absoluta, que o regime envelheceu muito depressa, que ele contém muitas imperfeições e insuficiências e, ao contrário de todo direito, não se tornou produtor de justiça (nem dos direitos dos grandes proprietários), mas produtor de problemas e iniquidades. (Martins, 1997, p. 12-13)


			Portanto, entende-se que a questão agrária emerge com o desenvolvimento do capitalismo. Assim, 


			[…] ela surge em consequência do obstáculo que a propriedade territorial e o pagamento da renda da terra ao proprietário representa [sic] para a reprodução ampliada do capital e a acumulação capitalista na agricultura. (Martins, 1997, p. 11-12)


			Esse enrijecimento em relação ao acesso a terra fez com que a sujeição do trabalhador livre ao proprietário de terras fosse, constantemente, reafirmando-se na nossa sociedade; tendo desdobramentos no exército industrial de reserva, “[…] necessário para assegurar a exploração da força de trabalho e acumulação” (Martins, 1997, p. 12). Nesse contexto, o autor argui que a questão agrária possui duas caras – primeiro essa cara social, ruim, cujos desdobramentos são os grandes problemas sociais do Brasil; agravados pela contrapartida da miséria que é parte da questão agrária, pois as elites se revelam incompetentes para administrar a riqueza em suas mãos advindas do monopólio da terra e da exploração de muitos, não sendo capazes de criar alternativas sociais de reincorporação do excedente populacional.


			Paulino e Almeida (2010, p. 84) advertem que no Brasil “[…] não houve aqui um conflito de interesses capaz de provocar uma fratura de classes entre capitalistas e proprietários fundiários”. Houve, portanto, uma ampla fusão entre a burguesia industrial e dos latifundiários, ou seja, uma aliança terra-capital, por vezes “intocável”. Por isso, compartilho das análises de Martins (1997, p. 27), ao indicar que: 


			As elites, no Brasil, não são capazes de perceber a crise social que elas próprias criam, no mínimo por omissão. E não abrem caminho para sua solução. Mandam sem ter um mandato verdadeiramente legítimo, pois no geral não expressam a vontade coletiva, apenas a coletiva omissão.


			A atualidade dessa fala é notória e permite inferir que se trata de uma elite enraizada na propriedade fundiária, que, concomitantemente, investe no 


			banco e na fazenda, na indústria e no comércio. Ela é múltipla. Não é uma elite claramente fragmentada pela oposição entre os interesses agrários e os interesses propriamente capitalistas como foi na história europeia. (Martins, 1997, p. 30)


			Dessa maneira, é possível afirmar que a questão agrária sempre esteve atrelada aos conflitos por terra; e, por serem territoriais, não devem ser limitados ao mero enfrentamento entre camponeses e Estado. 


			Esse movimento de territorialização – desterritorialização – reterritorialização em torno da luta por uma fração do território permite compreender a questão agrária numa dimensão secular no Brasil e, desse devir, o atraso é um instrumento de poder, como apregoa Martins (1999); e possibilita ratificar que: “na verdade a questão agrária engole a todos e a tudo, quem sabe e quem não sabe, quem vê e quem não vê, quem quer e quem não quer” (Martins, 1999, p. 12-13). 


			Por isso, salienta-se que a questão agrária é um elemento estrutural do capitalismo. É nesse cenário de disputas territoriais que a pesquisa centrou-se para analisar o legado da obra cinematográfica de Adrian Cowell. Assim, é necessário identificar e, sobretudo, conceituar o que estamos entendendo por território. Para tanto, utiliza-se a perspectiva de Raffestin (1993) ao considerar o território como interação de três fatores: tempo, espaço e relações sociais, além de salientar que espaço não é sinônimo de território. 


			[…] o território se forma a partir do espaço, é o resultado de uma ação conduzida por um ator signatário (ator que realiza algum programa) em qualquer nível. Ao se apropriar de um espaço, concreta ou abstratamente (por exemplo, pela representação), o ator “territorializa” o espaço. (Raffestin, 1993, p. 143)


			O território, nessa perspectiva, indica que as relações sociais, assim como o tempo e o espaço, não ocorrem isoladamente, ou seja, há uma apropriação constante da sociedade através de suas ações históricas, determinadas no arcabouço do modo capitalista de produção; remetem, portanto, às hierarquias e às relações de poder existentes na construção de um território. Oliveira (1999a, p. 12) define território como:


			[…] síntese contraditória, como totalidade concreta do processo de produção, distribuição, circulação e consumo, e suas articulações e mediações políticas, ideológicas, simbólicas, etc. É, pois, produto concreto da luta de classes travada pela sociedade no processo de produção e reprodução de sua existência. São, pois, as relações sociais de produção e o processo contínuo e contraditório de desenvolvimento das forças produtivas que dão configuração histórica específica ao território.


			Essas relações sociais que marcam e condizem à perspectiva e análise do território, travadas cotidianamente pela sociedade, foram interpretadas novamente por Oliveira (2009); entendo-a a partir da teoria do território e a compreensão da agricultura mundializada, retomando, assim, a visão materialista dialética da realidade para Claude Raffestin (1993) ao ressaltar que o “[…] espaço e, certamente o tempo, são as propriedades inalienáveis, indissolúveis e indissociáveis, que todo ser, coisa ou fenômeno têm e possuem. Já o território é uma construção histórica” (Oliveira, 2009, p. 5).


			Nesse contexto, Oliveira (2009, p. 5-6, grifos do autor) reafirma que:


			O território é assim, produto concreto da luta de classes travada pela sociedade no processo de produção de sua existência. Sociedade capitalista que está assentada em três classes sociais fundamentais: proletariado, burguesia e proprietários de terra. Dessa forma, são as relações sociais de produção e o processo contínuo/contraditório de desenvolvimento das forças produtivas que dão a configuração histórica específica ao território. Logo o território não é um prius ou um a priori, mas, a contínua luta da sociedade pela socialização igualmente contínua da natureza. O processo de construção do território é, pois, simultaneamente, construção/destruição/ manutenção/transformação. É em síntese a unidade dialética, portanto contraditória, da espacialidade que a sociedade tem e desenvolve. Logo, a construção do território é contraditoriamente o desenvolvimento desigual, simultâneo e combinado, o que quer dizer: valorização, produção e reprodução.


			O território e a formação territorial exigem a compreensão histórica dos processos; entendo-os, ainda, como uma síntese contraditória da luta de classes. Pois, com a mundialização do capitalismo, “[…] mundializa-se também o território que é forjado, em um movimento constante e contraditório. O território construído a partir das relações capitalistas é visivelmente e mundialmente desigual” (Bombardi, 2004, p. 49).


			A perspectiva do território está, portanto, ligada às relações de poder que movem a sociedade capitalista. No âmbito desta pesquisa, portanto, cabe analisar alguns elementos da questão agrária na Amazônia brasileira registrados na série A década da destruição (1980-1990), e, também, um breve histórico anterior e posterior à referida década, visto a distribuição e a regularização fundiária de algumas áreas para não realizar a reforma agrária. Dessa maneira, é possível contextualizar, ainda, os atuais projetos dessa fração do território conquistada pelos camponeses-migrantes na lógica da terra de trabalho4 e vida. 


			Martins (1980, p. 61), ao analisar o conflito pela terra no Brasil, indica que: “o próprio capital impôs no Brasil moderno, a luta pela terra, como luta contra a propriedade capitalista da terra. É a terra de trabalho contra a terra de negócio”. Dessa forma, tal contradição fez com que os conflitos, a conflitualidade e o desenvolvimento ocorressem de maneira indissociável, transformando territórios, reelaborando modelos que possibilitam a recriação do campesinato e a territorialização da agricultura capitalista. 


			Isso, em partes, explica a recriação do campesinato na luta pela terra, ocupando terras e resistindo ao avanço dessa agricultura capitalista mundializada que, além da concentração fundiária, carrega consigo diferentes pacotes tecnológicos e estratégias que contaminam o ambiente, os alimentos, as pessoas, desmatam e utilizam, muitas vezes, do trabalho análogo à escravidão para sustentar sua robusta modernidade.


			Trata-se, portanto, de uma teoria dos conflitos agrários, cuja origem etimológica da palavra conflito remete à correlação de forças, aos choques, aos embates e à oposição de forças. Para a Comissão Pastoral da Terra (CPT, 2015) a definição de conflito, está atrelada:


			[…] as ações de resistência e enfrentamento que acontecem em diferentes contextos sociais no âmbito rural, envolvendo a luta pela terra, água, direitos e pelos meios de trabalho ou produção. Estes conflitos acontecem entre classes sociais, entre os trabalhadores ou por causa da ausência ou má gestão de políticas públicas. (CPT, 2015, p. 13)


			A partir dessa breve definição que, sem dúvidas, perpassa pelo conflito de classes, apresentam-se outras secundárias, as quais norteiam o Caderno de Conflitos no Campo Brasil e expõem a situação dos conflitos sociais no campo, ou seja:


				• Conflitos por Terra são ações de resistência e enfrentamento pela posse, uso e propriedade da terra e pelo acesso aos recursos naturais, tais como: seringais, babaçuais ou castanhais, dentre outros (que garantam o direito ao extrativismo), quando envolvem posseiros, assentados, quilombolas, geraizeiros, indígenas, pequenos arrendatários, camponeses, ocupantes, sem-terra, seringueiros, camponeses de fundo de pasto, quebradeiras de coco babaçu, castanheiros, faxinalenses, etc5.


				• Conflitos Trabalhistas compreendem os casos em que a relação trabalho X capital indica a existência de trabalho escravo, superexploração.


				• Conflitos pela Água são ações de resistência, em geral coletivas, que visam garantir o uso e a preservação das águas; contra a apropriação privada dos recursos hídricos, contra a cobrança do uso da água no campo, e de luta contra a construção de barragens e açudes. Este último envolve os atingidos por barragem, que lutam pelo seu território, do qual são expropriados6.


				• Por Violência entende-se o constrangimento e/ou a destruição física ou moral exercidos sobre os trabalhadores e seus aliados. Essa violência está relacionada aos diferentes tipos de conflitos registrados e às manifestações dos movimentos sociais do campo.


• As Manifestações são ações coletivas dos trabalhadores e trabalhadoras da terra que protestam contra atos de violência sofrida ou de restrição de direitos, reivindicando diferentes políticas públicas e/ou repudiam políticas governamentais ou exigem o cumprimento de acordos e promessas7.


			A partir desses múltiplos e perenes conflitos territorializados no Brasil, nota-se que temos um confronto entre forças opostas, cujas relações sociais são distintas e em condições políticas e, por vezes, ideológicas adversas.


			Essa leitura possibilita indicar os caminhos do conflito, cujo ciclo é produzido e, sistematicamente, alimentado pelo desenvolvimento desigual e contraditório do capitalismo, ou seja, 


			não há o que separar o que o próprio capitalismo unificou: a terra e o capital; já não há como fazer para que a luta pela terra não seja uma luta contra o capital, contra a expropriação e a exploração que estão na sua essência. (Martins, 1990, p. 177)


			Essa aliança terra-capital no Brasil e, sobretudo, na Amazônia, revela, dentre outras perspectivas, a ocupação e a apropriação territorial, consolidando o Estado e a formação de classes. Dessa maneira, os documentários de Adrian Cowell revelam algumas nuances e fraturas entre classes sociais tendo como cenário a Amazônia, as quais podem ser brevemente introduzidas a partir das seguintes premissas: distribuem-se algumas terras para não distribuir as terras (Ianni, 1979a) e o PROTERRA, ou a reforma agrária para os latifúndios (Oliveira, 1991).


			Tomando como base essas duas perspectivas elementares sobre a Amazônia, cabe salientar, conforme Oliveira (2001), que a partir de 1972 a Amazônia concentrou o maior número de assassinatos no campo. E, mais uma vez, revelou que se trata de uma marca constante do campesinato brasileiro – resistências sangrentas para tentar controlar a luta de classes, e a tentativa de aniquilar a decisão da classe camponesa que constrói a reforma agrária. 


			Essa constatação é muito profícua, uma vez que coincide com a maioria dos documentários de Adrian Cowell, os quais serão analisados no decorrer da referida pesquisa. Por isso, reconhecemos que tais dados, por vezes, escondem o rosto, ocultam os olhos e não mostram a totalidade das histórias (Balduíno, 2010). Portanto, cabe escancarar os dados estatísticos por meio de uma análise crítica e, por vezes, propositiva ao assumir a necessidade de uma ampla reforma agrária que, infelizmente, não ocorreu no Brasil. 


			Diante disso, pode-se verificar que a série A Década da Destruição, de Cowell, procura registrar alguns desses conflitos, cujos assassinatos e impunidade estão escancarados no país e revelam a violência e a barbárie territorializadas no campo brasileiro, especialmente na Amazônia. Por isso, reflete-se que a teoria pode e deve auxiliar nas transformações sociais e territoriais a partir de uma concepção dialética marxista, cuja leitura da realidade é apreciada no bojo das contradições.


			Dito isso, reconheço que os documentários estão atrelados aos “[…] conflitos sociais no campo brasileiro e sua marca ímpar a violência, não são uma exclusividade apenas do século XX” (Oliveira, 2007, p. 135). Essa lógica secular da violação de direitos é apresentada e esmiuçada em alguns documentários de Cowell, reconhecendo ainda o cinema como uma prática social, uma vez que: 


			O cinema, enquanto arte, tem a vantagem de poder usar das várias formas de linguagem pelas outras artes, conseguindo, desta maneira, se comunicar com profundidade e envolvimento. Como em qualquer arte, o cinema exprime, direta ou indiretamente, os valores do autor do roteiro, do diretor, da sociedade e do momento histórico no qual foi realizado. (Campos, 2006, p. 1)


			Essa abordagem é relacionada à trajetória do cineasta e autor que alicerça a referida pesquisa, ora como ponto de partida, ou seja, com os temas dos documentários e livros homônimos, ora como teoria e prática ao elencar algumas políticas públicas e seus impactos e conflitos territoriais na Amazônia. Nesse sentido, as propostas de Turner (1997), ao tratar o cinema como uma prática social, e de Alves (2010), ao elaborar a Tela crítica e sua metodologia, cuja síntese resume-se em uma pedagogia audiovisual, possibilitam a leitura, interpretação e atualização dos documentários, uma vez que são muitas tessituras a serem reveladas sob a égide de um capítulo da questão agrária amazônica que, em tese, carrega consigo inúmeras implicações, as quais podem ser compreendidas através da teoria do conflito agrário. 


			Ainda sobre a produção cinematográfica, concorda-se com Turner (1997) e Campos (2006) ao indicarem que os filmes são produtos dentro de um contexto cultural e informativo, os quais estão nitidamente atrelados à indústria e aos demais agentes com papéis distintos na formação de uma “realidade”. Por isso, constituem-se num 


			[…] meio de expressão artística, um importante instrumento de comunicação e, por isso, ignorá-lo como meio didático-pedagógico pode ser omitir, no processo educativo, uma discussão sobre valores cuja riqueza somente o cinema pode transmitir. (Campos, 2006, p. 1)


			Nesse mesmo sentido, Barbosa (1999) aponta para um diálogo entre a ciência geográfica e a imagem cinematográfica, cuja abordagem pode apresentar uma dada realidade a partir da nossa própria tradição cultural atrelando ainda ao cinema revelação ou ocultação da realidade. 


			Para Alves (2010, p. 18), o filme “não é apenas um texto, mas um pré-texto capaz de nos conduzir à autoconsciência reflexiva do mundo social […]”, os reflexos e análises podem refletir o estético, bem como o científico, e permitem, por vezes, desmitificar o mundo e as relações sociais através da arte. Daí a leitura do autor ao indicar o cinema como experiência crítica a partir de uma leitura sociológica que possa permitir a atualização dos conflitos em busca da compreensão da totalidade registrada. 


			Dessa maneira, salienta-se que: “Arte não é verdade. A arte é uma mentira que nos ensina a compreender a verdade” (Pablo Picasso s.d. apud Alves, 2010, p. 11), e na obra cinematográfica de Cowell se traduz em realidades manchadas de sangue como atualizado nos casos retratados e mapeados no decorrer dos capítulos. Nesse ideário, a indagação do poeta e filósofo argelino Rachid Boudjedra (1941-) segue presente nessa caminhada ao afirmar em 1965: “De que servem meus poemas se minha mãe não sabe lê-los?” (apud Chesnai, 1989, p. 17). 


			A resposta à indagação não é simples para os percursos da pesquisa acadêmica. Todavia, esse compromisso com a compreensão e transformação da realidade social por vezes me permitiu tecer diálogos com os sujeitos sociais filmados por Cowell e sua equipe através de suas lutas por autonomia e liberdade na longa marcha por terra e território na Amazônia. 


			A partir dessa incessante busca para compreender e contextualizar a realidade amazônica registrada na obra cinematográfica de Adrian Cowell, a obra estrutura-se em cinco capítulos, além da introdução, considerações finais e referências. 


			No primeiro capítulo intitulado: “Adrian Cowell, cinema e os conflitos territoriais” apresenta-se uma breve biografia de John Adrian Cowell (1934-2011) a partir da sua obra cinematográfica no Sudeste Asiático e na Amazônia brasileira; evidencia-se, portanto, sua participação em diferentes conflitos e disputas territoriais frente os perversos modelos econômicos numa escala mundializada. Nesse sentido, apresenta-se seu legado como historiador, cineasta e cidadão do mundo ao fazer um cinema verdade-participativo ao explorar a perspectiva do cinema como denúncia histórica, ou seja, lutam com os oprimidos. Por fim, apresenta-se sua trajetória no Brasil ao filmar os pescadores, indígenas, camponeses e seringueiros, são justamente os protagonistas registrados em seus documentários. 


			No segundo capítulo, denominado “Amazônia Legal: um des-encontro na fronteira”, apresenta-se um panorama da Amazônia reconhecendo seu lugar na história do desenvolvimento do capitalismo mundializado de maneira desigual e contraditório como afirma veementemente Oliveira (1999, 2007 e 2016a). Para compreender tais contextos em consonância com os temas presentes na série A Década da destruição, estabelece uma análise sobre a ocupação territorial no Brasil, enfatizando o quadro fundiário, algumas políticas públicas na Amazônia Legal, as quais remetem à teoria dos conflitos agrários.


			Nesse contexto, o Capítulo 3 – “A Amazônia de Adrian Cowell: a década da destruição (1980 a 1990)” – apresenta a série e alguns documentários que a compõem em consonância com o arcabouço geográfico sobre as transformações territoriais recentes na Amazônia. Assim, estabeleceu-se uma ampla contextualização dos documentários em diálogo com os relatos de Cowell (1990) que versam justamente sobre a construção da série e dos conflitos entre os indígenas Uru Eu Wau Wau, colonos, seringueiros – povos da floresta e, por fim, os garimpeiros em Serra Pelada e sua intrínseca relação com a Vale do Rio Doce e os posseiros na luta contra o latifúndio no fim da década de 1980.


			No Capítulo 4, intitulado “Financiando o desastre: de Rondônia e Acre para o mundo”, foi feita uma análise dos documentários Financiando o desastre e Chico Mendes: eu quero viver cujo encadeamento é nítido ao registrar os impactos ambientais e fundiários nos estados de Rondônia e Acre a partir dos projetos de colonização sobre o território indígena, em constante diálogo com os próprios colonos, José Lutzenberger e Chico Mendes. Trata-se de uma interpretação da ação do Estado nessa fronteira tendo a construção da BR-364 como antagonista, respaldada com recursos, financiamentos internacionais do Banco Mundial e Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird). Nesse sentido, é possível reafirmar que o lema apropriado é “integrar para entregar” como cunhou Oliveira (2002), pois este é o quadro da realidade dos recursos naturais da Amazônia no final do século XX, e, possivelmente seguirá no século XXI, pois tais projetos apregoados pelos militares seguem, em grande parte, vigentes sob a égide da democracia. Cabe ainda reafirmar, com as análises advindas dos documentários, que há uma nítida inversão do direito agrário em prol da propriedade privada capitalista; fazendo com que a questão agrária brasileira siga latente com a luta pela defesa e conquista da terra e território. Por isso, o campesinato enquanto classe segue construindo estratégias para conquistar essas frações territoriais.


			Por fim, no último capítulo, denominado “Montanhas de Ouro e Matando por terras: uma leitura sobre o Sudeste do Pará”, apresenta-se uma análise dos documentários “Montanhas de ouro” e “Matando por terras” a partir da sobreposição de interesses e disputas por terra e território no Sudeste do Pará. Nesse contexto, apresenta-se a atuação dos garimpeiros em Serra Pelada em consonância com a atuação da Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) e o Programa Grande Carajás (PGC), assim como através do Estado a partir da legitimação da grilagem de terras com incentivos fiscais entre outras estratégias cunhadas sob a égide da Segurança Nacional. Trata-se, portanto, de uma leitura sobre as estratégias do ataque do capital para apropriar-se dos recursos minerários com a conivência do Estado brasileiro, seja no bojo da Ditadura Militar e também sob a égide da democracia. Nesse sentido, pode-se comprovar que parte dos ex-garimpeiros seguem atuando na região na luta pela terra em diferentes movimentos sociais.


			Nota-se, portanto, uma intrínseca relação entre a mineração, os garimpeiros e os posseiros, conforme registrado por Cowell no seu documentário síntese como estou afirmando, ou seja, em “Matando por terras” é possível verificar uma das histórias mais violentas e sangrentas ocorridas no SE do Pará no final dos anos 1980, envolvendo chacinas, expropriações e ameaças de fazendeiros, policiais e pistoleiros com respaldo e incentivos governamentais, mesmo com o “fim” da Ditadura Militar. E, nesse devir, apresento a atualização desses casos com a reforma agrária a partir da luta dos posseiros e a impunidade em outro. Salienta-se que em ambos os casos a violência e a impunidade caminham juntas em prol da grilagem das terras; é uma grande aliança do atraso que historicamente rege esse país como pude verificar nos acervos consultados, na sistematização dos mapas e nos trabalhos de campo em ocupações no SE do Pará.


			Assim, pode-se inferir que a partir luta dos posseiros houve uma conscientização de classe, ou seja, os camponeses lutando contra a violência do latifúndio e suas artimanhas jurídicas, das balas e de todo tipo de pressão e repressão. Por isso, estabeleço um diálogo com Gramsci (1987) ao apontar a possibilidade de uma aliança entre o proletariado e os camponeses, não em função da incapacidade política do campesinato como vivenciado na experiência italiana. No contexto brasileiro, parte dessas estratégias também não foi executadas em função de uma leitura fragmentada da luta de classes.


			Assim, os exemplos advindos dos posseiros registrados por Cowell, sobretudo, no Pará, permitem uma interpretação com a advertência já cunhada por Gramsci (1987), ou seja, para superar o capitalismo será necessário um projeto conjunto dos trabalhadores, ou seja, operários e camponeses representam as energias da revolução proletária. Trata-se de uma conscientização de classe materializada pelo campesinato na construção dos territórios de trabalho, de vida, da soberania e da justiça social. 





Notas


			

				

					1. Video Home System - Sistema Doméstico de Vídeo. 


				


				

					2. Assim, salienta-se que a defesa e a constante busca por um caminho metodológico é de suma relevância para a construção da pesquisa, entendendo as contradições existentes na realidade e, consequentemente, na necessidade de um diálogo sobre o fazer científico. Portanto, frente à pluralidade metodológica, o materialismo histórico-dialético assenta-se como opção para desvendar os processos sociais, manifestando-se nos conflitos de classe pela posse e uso da terra. A compreensão da realidade no bojo do marxismo tem relevante papel, especialmente no âmbito da Geografia Agrária, e está atrelada à ruptura da neutralidade científica. Oliveira (1993) salienta ainda que a concepção materialista dialética pressupõe uma concepção igualmente materialista dialética da matéria e do movimento, ou seja, a matéria em movimento é a base de tudo que existe. Por isso, deve-se reconhecer que não há nada no mundo do que a própria matéria em movimento em suas diversas formas e manifestações. Nesse contexto, partilho da fundamentação ora apresentada que concebe “[…] a realidade como ponto de partida e de chegada” (Bombardi, 2010, p. 110).


				


				

					3. De acordo com Oliveira (1991a e 1999), um primeiro exemplo fundante dessa abordagem teórica na Geografia Agrária ocorre com as usinas ou destilarias de açúcar ou álcool/etanol, em que a indústria e a agricultura são partes de um mesmo processo; o capitalista da indústria, proprietário das terras, e o capitalista da agricultura são uma única pessoa ou empresa, e utiliza-se de trabalho assalariado dos boias-frias. Nesse caso, temos a territorialização do capital monopolista na agricultura. E o outro exemplo refere-se aos produtores de fumo, sobretudo, do Sul do Brasil, que entregam a produção para as multinacionais do cigarro. Assim, o proprietário da terra e o trabalhador concentram-se em uma única pessoa, os camponeses. Pode ocorrer, ainda, o arrendamento da terra para plantar o fumo baseado no trabalho familiar, daí advém o rentista, ou seja, aquele que vive da renda em dinheiro pelo aluguel das terras. Tal exemplo indica que o capital monopoliza o território sem necessariamente territorializar-se. Refere-se, portanto, ao processo de monopolização do território pelo capital monopolista.


				


				

					4. Martins (1980, p. 58) indica que: “os conceitos de terra de trabalho e terra de negócio, com o sentido de terra para trabalhar e de terra para explorar o trabalho alheio, nasceram mais ou menos espontaneamente durante a minha pesquisa sobre os conflitos pela terra na Amazônia Legal. Em acepção diferente e distinta polarização, a concepção de ‘terra de trabalho surgiu, também, numa pesquisa realizada no Nordeste. Cf. Afrânio Raul Garcia Jr., Terra de Trabalho – Trabalho familiar de pequenos produtores, Museu Nacional, Rio de Janeiro, 1975, esp. Cap. V’”.


				


				

					5. Incorpora também os acampamentos e ocupações.


				


				

					6. Podem-se mencionar, ainda, os conflitos em tempo de seca, em áreas de garimpo e sindicais. A CPT faz tais registros e os publica “apenas quando é expressiva sua ocorrência, ou quando o contexto em que se desenrolaram indicar a pertinência de uma análise a respeito” (CPT, 2015, p. 14).


				


				

					7. São excluídos dos registros: 1. Casos de violência, inclusive assassinatos, que acontecem no âmbito rural e não tenham relação com conflitos pela disputa, posse, uso ou ocupação da terra, ou pelo acesso ou uso da água, ou na defesa de direitos por trabalhos realizados no campo; 2. Casos de conflitos pela posse, uso ou ocupação da terra em áreas urbanas. Excetuam-se os casos em que a disputa pela terra se dá por comunidades tradicionais (indígenas, quilombolas, pescadores artesanais, etc.) mesmo que se deem em área urbana, pois aquelas defendem um modo de vida rural. 3. Conflitos entre latifundiários ou grandes empresários do agronegócio; e 4. Casos de Trabalho Escravo em atividades urbanas – (São apenas citados na publicação como nota de rodapé) (CPT, 2015, p. 12-13).
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